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"Assegura aos professores e funcionários da lede Municipal de ensino 
a merenda escolar" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art: 10  Fica obrigada ' a Secretaria Municipal de Educação, disponibilizar merenda escolar aos professores 
funcionários da rede municipal de ensino. 

Art. 20  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. , 30 As  despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária pró tpilas, 

• Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disPosiçõeS,em contrário. 
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Às Comissões competerites. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0092/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.uov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o emprego de 
alimentação saudável e adequada na alimentação escolar, compreendendo o uso de 
alimentos variados, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 2.037, de 11 de julho de 1979, que dispõe sobre a distribuição de 
merenda escolar aos alunos matriculados no período noturno; 

- Lei Estadual n° 10.945, de 26 de janeiro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inclusão de suco de laranja na merenda escolar; 

- Decreto Estadual n° 25.549, de 02 de março de 1956, que cria um setor estadual de 
merendas escolares; 

- Decreto Estadual n° 55.080, de 25 de novembro de 2009, que dispõe sobre o 
fornecimento de alimentação escolar aos alunos da rede pública estadual; 

- Decreto Estadual n°58.861, de 28 de janeiro de 2013, que institui junto à Secretaria 
da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o Programa de 
Vitaminização da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino. Alterada pela Lei n° 
12.818, de 7 de abril de 1999; 

- Lei Municipal n° 12.818, de 07 de abril de 1999, dá nova redação ao artigo 1° da Lei 
n° 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°12.858, de 18 de junho de 1999, que institui o Auxílio-Refeição nas 
condições em que específica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.145, de 18 de junho de 2001, que introduz modificações no artigo 
1° da Lei n°12.858, de 18 de junho de 1999, que instituiu o Auxílio-Refeição; 

- Lei Municipal n° 13.205, de 8 de novembro de 2001, que obriga as escolas e creches 
municipais a manterem em sua merenda escolar uma alimentação diferenciada para 
os diabéticos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.nov.br  
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- Lei Municipal n° 13.285, de 9 de janeiro de 2002, que cria o Programa de Prevenção 
ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.598, de 5 de junho de 2003, que dispõe sobre a concessão de 
cesta básica de alimentos aos servidores municipais que especifica, introduz 
modificações na Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999 e na Lei n° 13.145, de 18 de 
junho de 2001, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.991, de 10 de junho de 2005, que institui o Programa de 
Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e Mestres das 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Lei Municipal n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização 
dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, 
cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.404, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de publicação periódica do cardápio da merenda em todas as unidades escolares da 
rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.588, de 12 de novembro de 2007, que altera a redação dos 
artigos 1° ao 6° da Lei Municipal n° 13.598/03 e institui o Vale-Alimentação aos 
servidores municipais que especifica; 

• 	
- Decreto Municipal n° 35.412, de 15 de agosto de 1995, que cria o Conselho de 
Alimentação Escolar, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.089, de 19 de janeiro de 2011, que reorganiza o Conselho 
de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto n° 35.412, de 18 de agosto de 
1995; 

- Decreto Municipal n° 52.090, de 19 de janeiro de 2011, que aprova o regime interno 
do Conselho de Alimentação Escolar-CAE; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Educação n° 11, de 16 de fevereiro de 2001, que 
proíbe o comércio e venda de alimentos/guloseimas aos alunos de rede de ensino; 
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- PL 0447/11, do Vereador Natalini, que dispõe sobre critérios para a introdução de 
alimentos orgânicos na Merenda Escolar na rede pública de ensino do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 25 de março de 2013. 

Christia Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce Ia Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Civil 	 Proc."-N 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
es 

kit ré r".  

„ovãf  
Isis Duart o-gpi 
PF. 11. 

LEI N° 11.947. DE 16 DE JUNHO DE 2009. 

Conversão da Medida Provisória n° 455, de 2008 

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e 
do Programa Dinheiro l  Direto na Escola aos alunos da 
educação básica; altera as Leis no 10.880, de 9 de 
junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da 
Medida Provisória n22.178-36, de 24 de agosto de 
2001, e a Lei n 2  8.913, de 12 de julho de 1994; e da 
outras providências. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

11111 Art. 12 Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no 
ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo. 

Art. 22 São diretrizes da alimentação escolar: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com 
a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 
perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de praticas 
saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 

• 
IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de 
quilombos; 

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, 
com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos 
alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 

Art. 32  A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e 
será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 49  O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Art. 52  Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do PNAE serão 
repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/200911ei/11  1947.htm 	25/03/2013 

L11947 



L11947 	 Página 2 de 11 

or 

PC0%77' dr" Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei. 

§ 12 A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE,—será—e - 
automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contratoIrtifedià .  
em conta corrente específica. 

§ N Os recursos financeiros de que trata o § 19- deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios. 

§ 32  Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro 
deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua 
transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 42  O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1 2  será calculado com base no número de 
alunos devidamente matriculados na educação básica pública de cada um dos entes governamentais, 
conforme os dados oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação. 

§ 52  Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte da rede estadual, 
municipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em: 

1 
I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades 

filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial; 

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio conveniadas com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Art. 62  É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos financeiros 
recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua 
rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no que couber. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a critérios de alocação 
de recursos e valores per capita, bem como para organização e funcionamento das unidades executoras e 
demais orientações e instruções necessárias à execução do PNAE. 

Art. 72 Os Estados poderão transferir a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos 
alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de 
jurisdição e, nesse caso, autorizar expressamente o repasse direto ao Município por parte do FNDE da 
correspondente parcela de recursos calculados na forma do parágrafo único do art. 6 2 . 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas 
do total dos recursos recebidos. 

§ 12 A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou 
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será 
responsabilizada na forma da lei. 1 

§ 22 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e 
organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do 
concedente, os documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos 
efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo 
das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de 
Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Conselho de 
Alimentação Escolar - CAE. 

§ 32  O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios, a cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento 
de documentos e demais elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou 
entidade estatal para fazê-lo. 
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Art. 92  O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e l  os órgãos de controlg ,e,rne,‘":2 1:12ez.  
interno federal, estadual e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou na foi -jtra vr9 
integrada, mecanismos adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do PNAE.  

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em 
regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa. 

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as 
irregularidades eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PNAE. 

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos 
Municípios e nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas. 

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável 
com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos 
alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação 
agrícola da região, na alimentação saudável e adequada. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles indispensáveis 10 promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação aplicável. 

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio 
planejado pelo nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 
localizam as escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 2 2  desta Lei. 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 
30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1 2  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 
licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 
princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam és exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

§ 22  A observância do percentual previsto no caput será discip inada pelo FNDE e poderá ser 
dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias: 

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios; 

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas. 

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que perpassem pelo currículo 
escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional. 

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, 
as seguintes atribuições: 

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação do 
PNAE; 

II - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do PNAE nos Estados, Distrito 
Federal, Municípios e escolas federais; 

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais envolvidas direta ou 
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indiretamente na execução do PNAE; 

ues IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos irltémalo 
vistas na melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica; IR F. 11. 

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom 
desempenho do PNAE; 

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e 
no controle social; 

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do 
PNAE, podendo ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados. 

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no .§_1 9,  do art. 211 da Constituição 
Federal: 

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades 
nutricionais dos alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como 

• 	o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal; 

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a alimentação escolar, 
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas; 

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua 
responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, 
mediante atuação conjunta dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11 
desta Lei; 

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução 
do PNAE e no controle social; 

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, 
facilitando o acesso da população; • VII - promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos escolares sob sua 
responsabilidade, na forma da legislação pertinente; 

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos 
para execução do PNAE; 

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE; 

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o 
relatório anual de gestão do PNAE. 

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, Órgãos colegiadas de caráter 
fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma: 

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado; 

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados 
pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia especifica; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/1ei/111947.htm 	 25/03/2013 



L11947 	 Página5dell 

Proc. N°44. 

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares,TMscn inógsaiijr AVIJeZ 
Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica; 	F.Z F , 11.20 P "ir 

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em as 	bleia 
específica. 

§ 1 2  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu critério, ampliar a composição dos 
membros do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste artigo. 

§ 22  Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo segmento representado. 

§ 32  Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a 
indicação dos seus respectivos segmentos. 

§ 42  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes 
indicados nos incisos II, III e IV deste artigo. 

§ 52  O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não 
remunerado. 

§ 62  Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao FNDE a composição do 
seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19. Compete ao CAE: 

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 2 2  desta Lei; 

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou 
reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os 
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão 
observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
CONSEA. 

Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, 
o Distrito Federal ou os Municípios: 

I - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes necessários, visando ao seu 
pleno funcionamento; 

II - não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos para execução do 
PNAE, na forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE. 

§ 1 2  Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a comunicar eventuais irregularidades 
na execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o 
Programa. 

§ 22  O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do PNAE ocorrerá na forma 
definida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 
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Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE autorizado a realizar, em 
Proc. Nt 

específica, o repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, rd,irptaWs 
unidades executoras, conforme previsto no art. 6 2  desta Lei, correspondentes as escolas tatiogjOãopara 
fornecimento da alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório para aquisição emergenci 
dos gêneros alimentícios, mentidas as demais regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusi 
quanto à prestação de contas. 

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para 
regulamentar a matéria de que trata o caput deste artigo. 

Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência 
financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais 
e do Distrito Federai, as escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social 
ou de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas mentidas por entidades de tais gêneros e aos 
poios presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial 
ou continuada a profissionais da educação básica, observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo 
disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.695, de 2012)  

§ 1 2  A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos 
poios presenciais da UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da 
educação básica será definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação 
básica e na UAB, de acordo, respectivamente, com dados do censo escolar realizado peio Ministério da 
Educação e com dados coletados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - 
CAPES, observado o disposto no art. 24. (Redação dada pela Lei n° 12.695, de 2012)  

§ 22  A assistência financeira de que trata o § 12 será concedida sem a necessidade de celebração de 
convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta 
bancária específica: 

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade escolar, ou àquela 
qualificada como beneficente de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público; 

II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do estabelecimento de ensino, que não 
possui unidade executora própria. 

Art. 23. Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas 
de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e 
melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. 

Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas aos critérios de alocação, 
repasse, execução, prestação de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e 

https://www.planalto.gov.brkeivil_03/ ato2007-2010/2009/1ei/11 1 947.htm 	 25/03/2013 



de-eneine-de-respeetive-ente-fedefader 

L11947 
	

Página 7 de 11 

funcionamento das unidades executoras próprias. 
rO 
Proc. N°  

Parágrafo único. A fixação dos valores per capita contemplará, diferenciadamente, as esco 
oferecem educação especial de forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, deAcc5 
objetivos do PDDE, o adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacionár I. F. 11.- 

Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos 
respectivos orçamentos os recursos financeiros destinados aos estabelecimentos de ensino a eles 
vinculados, bem como prestar contas dos referidos recursos. 

Art. 26. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas 
nos prazos e constituídas dos documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas: 

conforme 	estabelecido pelo scu conselho deliberativo; (Redação dada bela Medida Provisória n° 5C2, de 

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal 
e dos poios presenciais do sistema UAB aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam 
vinculadas, que se encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, 
conforme estabelecido pelo seu conselho deliberativo; (Redação dada pela Lei a° 12.695, de 2012)  

II - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades 
qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele 
Fundo. 

§ 12 As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas e dos poios 
presenciais do sistema UAB que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, 
observadas as respectivas redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados 
e do Distrito Federal. (Redação dada pela Lei a° 12.695, de 2012) 

§ 22 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses: 

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

II - rejeição da prestação de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, 
conforme constatado por análise documental ou de auditoria. 
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§ 32  Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma"do 
caput, fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polospresenerat 
sistema UAB da rede de ensino do respectivo ente federado. (Redação dada pela Lei n° 1 àb -J Vq' r . 

§ 4 O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir docum ntos 
ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, 
será responsabilizado na forma da lei. 

Art. 27. Os entes federados, as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como 
beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em 
sua sede, em boa guarda e organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, contado da data de julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de 
controle externo, os documentos fiscais, originais ou equivalentes, das despesas realizadas na execução das 
ações do PDDE. 

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do PDDE é de 
competência do FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita 
mediante realização de auditorias, inspeções e análise dos processos' que originarem as respectivas 
prestações de contas. 

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE 

• poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle 
do Programa. 

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades 
identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PDDE. 

Art. 30. Os arts. 22  e 52  da Lei n2  10.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 25.1  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - 
PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer 
transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área 
rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1 2  O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e 
calculado com base no número de alunos da educação básica pública residentes 
em área rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no 
caput deste artigo. 

" (NR) 

"Art. 59-  O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação 
dos recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos 
Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelos conselhos 
previstos no § 13 do art. 24 da Lei n 2  11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 12 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas 
seguintes hipóteses: 

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho 
Deliberativo; 

II - rejeição da prestação de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a 
execução do Programa, conforme constatado por análise documental ou de 
auditoria. 

ea 
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Art. 31. A Lei n2 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes -plteracões.  
uuarto R 

Pir-7 . 11.20 
"Art. 1 2  Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes 
autorizados a conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos 
programas de formação de professores para a educação básica desenvolvidos 
pelo Ministério da Educação, inclusive na modalidade a distância, que visem: 

III - à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvimento 
de metodologias educacionais na área de formação inicial e continuada de 
professores para a educação básica e para o sistema Universidade Aberta do 
Brasil - UAB. 

§A2  Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores que atuem em 
programas de formação inicial e continuada de funcionários de escola e de 
secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como em programas de formação profissional inicial e continuada, na forma do 
art. 22 desta Lei." (NR) 

"Art. 32  As bolsas de que trata o art. 2 2  desta Lei serão concedidas diretamente 
ao beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas expedidas 
pelas respectivas instituições concedentes, e mediante a celebração de termo de 
compromisso em que constem os correspondentes direitos e obrigações." (NR) 

"Art. 42  As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei correrão 
conta de dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, 
observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual." (NR) 

Art. 32. Os arts. 1g. e 72  da Lei n2  11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1 2  Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional' - AAE, devido ao 
servidor que, em decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino 
superior público ou privado, participe, em caráter eventual, de processo de 
avaliação educacional de instituições, cursos, projetos ou desempenho de 
estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - lnep, da Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE." (NR) 

"Art. 72  As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limites 
previstos no orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no grupo 
de despesas 'Outras Despesas Correntes'." (NR) 

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária - Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de funcionamento, execução e 
gestão do Programa. 

Art. 33-A. O Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas aos professores das redes públicas de 
educação e a estudantes beneficiários do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - 
PRONERA. (Incluído pela Lei n° 12.695, de 2012)  
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§ 1£. Os professores das redes públicas de educação poderão perceber bolsas pela pafiqpção nF.4I 
atividades do Pronera, desde que não haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendim 10 ,,c11

0
:: ,jordw■hp,":1U" 

de metas de cada instituição com seu mantenedor, se for o caso. (Incluído 	pela Lei n° 12.695.  d'éz.  

§ 22 Os valores e os critérios para concessão e manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder 
Executivo. (Incluído pela Lei n° 12.695, de 2012)  

§ 32  As atividades exercidas no âmbito do Pronera não caracterizam vínculo empregatício e os 
valores recebidos a título de bolsa não se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, 
remuneração ou proventos recebidos. fIncluído pela Lei n° 12.695, de 2012) 1  

Art. 34. Ficam revogados os arts. 1 2  a 14 da Medida Provisória n 2  2.178-36, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei n2- 8.913, de 12 de julho de 1994.  

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

1111  Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 2.037, DE 11 DE JULHO DE 1979 

Dispõe sobre distribuição de merenda escolar aos alunos matriculados no período noturno 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - A Merenda Escolar será distribuída aos alunos matriculados no período 
noturno dos estabelecimentos de ensino de 1. 0  e 2.° graus, sem prejuízo da distribuição 
qua já vem sendo feita aos alunos das escolas de 1. 0  grau dos períodos diurnos. 

• Parágrafo único - Essa distribuição será efetuada com o excedente da Merenda Escolar 
destinada aos alunos do período diurno. 
Artigo 2. 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com o Governo 
Federal e com as Prefeituras Municipais, quando necessário ao cumprimento desta lei. 
Artigo 3.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 1979. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de julho de 1979. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor (Divisão Nível II) Subst.° 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO  PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informaço 

LEI N. 10.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2001 

(Projeto de lei n° 677/99, do deputado Geraldo Vinholi - PDT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de suco de laranja na merenda escolar 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promu go, nos termos do § 7 0  do 
artigo 28 da Constituição do Estado, a seguinte lei: • Artigo 1.° - A laranja "in natura" ou seu suco serão servidos na merenda escolar das 
escolas estaduais (vetado). 
Parágrafo único - O disposto no "caput" aplicarse-á também às escolas municipais que 
recebem subvenção estadual para a prestação de serviços de fornecimento de merenda 
escolar. 
Artigo 2.° - O Poder Executivo regulamentará esta lei (vetado). 
Artigo 3.° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 4.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 26 de outubro de 2001 
GERALDO ALCKM IN 
Teresa Roserley Neubauer da Silva 
Secretária da Educação 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de outubro de 2001. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 25.549, DE 2 DE MARÇO DE 1956 

Cria, no Departamento de Educação da Secretaria de Estado dos Negócios da Educação, 
o Setor Estadual de Merenda Escolar. 

JÂNIO QUADROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
Considerando que no setor assistencial cumpre ao Estado zelar, precipuamente, pela 
criança e pelo adolescente; 
Considerando que a escola primária centraliza um forte núcleo da população Infantil, 
servindo, dessa forma, de campo propicio às finalidades do referido dever assistencial; 
Considerando que uma das formas de assistência ao escolar é a sua alimentação durante 
o periodo das aulas, com objetivos biológicos e educativos: 
Considerando que o Govêrno do Estado de São Paulo firmou recentemente, Convênio 
com o Ministério da Educacção e Cultura, para a execução do "Programa de Merenda 
Escolar", instituido pela Campanha de Merenda Escolar no citado Ministério; 
Decreta: 

Artigo 1.° - Fica criado no Departamento de Educação da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Educação, nos têrmos do Convênio firmado entre o Govêrno do Estado e o 
Ministério da Educação e Cultura, aos 23 de Junho de 1955 pp., o Setor Estadual de 
Merenda Escolar. 
Artigo 2.° - O Setor Estadual de Merenda Escolar, ora criado, tem por finalidade planejar 
dirigir e administrar o Programa Estadual de Merenda Escolar da Divisão de Educação 
Extra-Escolar do Ministério da Educação e Cultura. 
Artigo 3.° - Supervisionará o Setor Estadual de Merenda Escolar uma Comissão Executiva 
integrada pelo Diretor Geral do Departamento de Educação pelo Diretor da Diretoria de 
Saúde Escolar e pelo Encarregado da Chefia das Instituições Auxiliares de Escola, sob a 
presidência do primeiro. 
Artigo 4.° - As instalações necessárias ao funcionamento do Setor Estadual de Merenda 
Escolar bem como a composição de seu pessoal técnico e administrativo, serão efetuadas 
de acôrdo com o que preceitua o Regimento da Campanha de Merenda Escolar da Divisão 
de Educação Extra-Escolar do Ministério da Educação e Cultura. 
Artigo 5.° - O Setor Estadual de Merenda Escolar providenciará a instalação da 
Representação da Campanha de Merenda Escolar, bem como fornecerá seu pessoal 
auxiliar. 
Artigo 6.° - O pessoal referido nos artigos anteriores, do Quadro do Departamento de 
Educação, será designado por Ato do Secretário de Estado dos Negócios da Educação por 
proposta da Comissão Executiva do Setor Estadual de Merenda Escolar, sem onus para o 
Estado. 
Artigo 7.° - As despezas resultantes da execução do Programa de Merenda Escolar ora 
previsto, na parte que couber ao Estado, correrão por conta das verbas próprias do 
orçamento vigente e das dotações municipais destinadas ao ensino, na forma do disposto 
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r:otha 	23 
no artigo 169, da Constituição do Estado e no artigo 85 (antigo 79) da Lei Ç§tglirã -I2 
de 18-9-47. 
Artigo 8.° - O presente decreto será regulamentado dentro de trinta dias, laór 
designada pelo Secretário de Estado dos Negócios da Educação. 	 11 

Artigo 9.° - Éste decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, em 2 de março de 1956. 

JÂNIO QUADROS 
Vicente de Paula Lima 

Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios do Govêrno, em 2 de 
março de 1956. 
Carlos de Albuquerque Seiffarth - Diretor Geral. 
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ASSEMBLEIA EGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e InformaçãO 

DECRETO N° 55.080, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009 

Dispõe sobre o fornecimento de alimentação escolar aos alunos da rede pública estadual 

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, à 
vista do que lhe representou o Secretário da Educação, 
Considerando o disposto no artigo 208, inciso VII, da Constituição Federal, e no artigo 40 , 

• inciso VIII, da Lei federal n° 9.394/96, que fixa as diretrizes e bases da educação nacional, 
quanto ao atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
Considerando a previsão de despesas requeridas pelo programa, em conformidade com a 
legislação vigente, em especial com o artigo 5°, inciso I, da Lei Complementar n° 101/2004, 
e com o artigo 4°, § 1° da Lei n° 4.320/1964; 
Considerando o disposto na Lei federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar; e 
Considerando o disposto na Lei federal n° 8.666/93, na Lei estadual n° 6.544/89 e na 
Instrução Normativa do Tribunal de Contas n° 1/2007, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica disciplinada a prestação de serviços de alimentação escolar aos alunos da 
rede pública estadual, regular e integral do ensino fundamental e médio, incluída 
a modalidade de educação de jovens e adultos, nos períodos diurno e noturno das 
escolas, inclusive das localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos. 
Parágrafo único - A prestação de serviços referida no "caput" deste decreto compreende • a aquisição de alimentos ou produtos alimentícios, o preparo e o fornecimento 
de alimentação escolar. 
Artigo 2° - A alimentação escolar compreende alimentos oferecidos no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem (animal, vegetal ou mineral), durante o período letivo, 
bem como as ações desenvolvidas, tendo como objeto central a alimentação e nutrição na 
escola. 
Artigo 3° - O compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e 
das ações de educação alimentar e nutricional entre o Estado de São Paulo e 
seus Municípios far-se-á mediante transferência de recursos financeiros, originários da 
Quota Estadual do Salário-Educação (QESE), em parcelas trimestrais, por 
convênio firmado nos termos do Anexo I deste decreto. 
Parágrafo único - Fica a Secretaria da Educação autorizada a representar o Estado na 
celebração de convênios com os Municípios Paulistas, objetivando a transferência de 
recursos financeiros para a prestação de serviços de alimentação escolar aos alunos da 
rede pública estadual, nos termos da minuta constante do Anexo I deste decreto. 
Artigo 4° - O valor da transferência observará a disponibilidade dos recursos previstos na 
Lei Orçamentária Anual e será calculado levando em consideração o número de alunos 
matriculados nas escolas da rede pública estadual em cada município e inscritos no 
cadastro do censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), obedecendo-se o ano letivo fixado e o Plano de 
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Trabalho cujo modelo integra o Anexo I deste decreto. 
Artigo 5° - Os recursos transferidos deverão ser utilizados exclusivamente nã'aqui 
alimentos e/ou gêneros alimentícios, ficando vedada a sua aplicação: 	 4 

u:ro  42: 

II - no pagamento de pessoal; 
I - no preparo e distribuição de alimentação escolar; 	

(nue, 

III - na compra de gás (GLP), de veículo e combustível para o preparo e distribuição da 
alimentação escolar. 
Artigo 6° - As Prefeituras dos Municípios responsabilizar- se-ão pelas ações de educação 
alimentar e nutricional e a oferta de refeições que cubram as necessidades nutricionais 
diárias, durante o período letivo, aos alunos: 
I - matriculados na educação básica da rede pública estadual; 
II - de escolas localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos; 
III - da educação de jovens e adultos. 
Artigo 7° - O Termo de Convênio será subscrito pelos respectivos prefeitos e atenderá ao 
disposto no artigo 5° do Decreto n° 40.722, de 20 de março de 1996. 
Artigo 8° - A Prefeitura municipal, interessada em prestar serviços de fornecimento de 
alimentação escolar, através de convênio com o Estado deverá: 
I - encaminhar Termo de Adesão assinado pelo prefeito, conforme modelo constante do 
Anexo II deste decreto, observados os prazos e condições a serem estabelecidos 
em resolução da Secretaria da Educação; 
II - garantir, na elaboração do cardápio escolar, que a alimentação servida supra as 
necessidades nutricionais diárias para as faixas etárias atendidas, visando proporcionar o 
bem estar indispensável ao bom rendimento escolar, colaborando para a redução da 
evasão e repetência e formar bons hábitos alimentares; 
III - comprovar que possui organização administrativa, com pessoal, dependências e 
equipamentos adequados para efetuar com eficiência as atividades relacionadas 
à alimentação escolar, devendo entre outros: 
a) manter pessoal para preparo, manipulação e distribuição final de alimentação aos 
alunos, de acordo com as necessidades das escolas; 
b) fornecer o gás (GLP) e o combustível do veículo necessário ao preparo da alimentação 
escolar; 
c) garantir a participação do pessoal da organização administrativa em eventos pertinentes 
à alimentação escolar, promovidos pela Secretaria da Educação; 
IV - constituir e manter em funcionamento o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, 
órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, 
com a finalidade de orientar a política de produção, aquisição, armazenamento de 
alimentos e/ou produtos alimentícios destinados ao preparo e à distribuição da alimentação 
escolar, nos termos da Lei federal n°11.497, de 16 de junho de 2009; 
V - atender às disposições constitucionais sobre a aplicação da receita tributária na 
educação básica; 
VI - comprovar a consignação em seu orçamento de recursos destinados à manutenção e 
funcionamento da sua organização administrativa para prestação dos serviços objeto deste 
decreto; 
VII - comprovar, para efeito de avaliação pela Secretaria da Educação, a efetiva execução 
das programações para atendimento à prestação de serviços de alimentação escolar. 
Parágrafo único - O Termo de Adesão terá validade de (cinco) anos e não precisará ser 
renovado anualmente, podendo ser rescindido por manifestação em contrário da Prefeitura 
Municipal ou por descumprimento de obrigações. 
Artigo 9° - A fim de garantir maior eficiência ao serviço de fornecimento de alimentação 
escolar, a Secretaria da Educação deverá: 
I - subsidiar técnica e administrativamente as Prefeituras Municipais, quando necessário, 
na programação, na execução, no controle e na avaliação das ações relativas 
à alimentação escolar; 
II - acompanhar e supervisionar o fornecimento da alimentação escolar, de 

http://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/decreto/2009/decreto%20n.55.080,% 20.. . 25/03/2013 



ea 

decreto n.55.080, de 25.11.2009 	 Ft acgs,i.  nt4a.  3A de 9 

responsabilidade técnica e administrativa do município. 	 LI 

 

D a11e R "if 
Artigo 10 - A Secretaria da Educação suspenderá a transferência de recurs-ot- fílianè,e' Zdki 
à Prefeitura Municipal que descumprir as exigências deste decreto e to 'ra 
as providências necessárias para que o fornecimento de alimentação aos escolares não 
seja prejudicado. 
Parágrafo único - É condição necessária, também, para manutenção da transferência de 
recursos financeiros, que a Prefeitura remeta, até 30 de abril de cada 
ano, à Secretaria da Educação, o CRMC criado pelo Decreto estadual n° 52.479, de 14 de 
dezembro de 2007, com validade atual. 
Artigo 11 - O Secretário da Educação poderá, mediante resolução, expedir normas 
complementares para a execução deste decreto. 
Artigo 12 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta da Quota 
Estadual do Salário Educação e de outras dotações orçamentárias próprias consignadas 
no orçamento programa da Secretaria da Educação. 
Artigo 13 - Este decreto e sua Disposição Transitória entram em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial os Decretos n° 
23.632, de 5 de julho de 1985, e n°26.962, de 22 de abril de 1987. • 	DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único - Aos Municípios que assinaram Termo de Anuência de que trata a Res. 
CD/FNDE n° 38/09, a Secretaria da Educação poderá repassar até 31 de dezembro de 
2009, recursos financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar para os 
alunos do ensino médio matriculados na rede pública estadual. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2009 
JOSÉ SERRA 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 25 de novembro de 
2009. 

ANEXO I 
a que se refere o artigo 3 0  do Decreto n° 55.080, de 25 de novembro de 2009 

Convênio que celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 
Educação, e o Município de , objetivando o Fornecimento de Alimentação Escolar, 
mediante a transferência de recursos financeiros, destinados ao atendimento da prestação 
de serviços de alimentação escolar 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, com sede 
na Praça da República, n° 53, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob n° , neste ato 
representada pelo seu Secretário Paulo Renato Costa Souza, doravante denominada 
SECRETARIA devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do Decreto 
n° , de de de 2009, e o Município de , doravante designado 
MUNICÍPIO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob n° 	 , neste ato representado(a) pelo 
seu Prefeito 	 , portador do R.G. 	 e do CPF n° 
autorizado pela Lei Municipal n° 	, de 	de 	de 	, com base nos 
dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá 
pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pela Lei estadual n° 
6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições 
seguintes. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 	 r:o:h3 
Do Objeto 	 Pr°c• "cret 

O presente Convênio tem como objeto, mediante transferência de recurWs —firiãffgel' -Oen  
fornecimento de alimentação escolar, aos alunos do ensino fundafféntá12(e7 
da modalidade de educação de jovens e adultos, nos períodos diurno e noturno, regu ar e 
integral, das escolas da rede oficial de ensino, inclusive aquelas localizadas em áreas 
indígenas e em áreas remanescentes de quilombos, durante o ano letivo, matriculados nos 
estabelecimentos estaduais de ensino circunscritos no MUNICÍPIO, de acordo com o 
correspondente Plano de Trabalho, que integra o presente instrumento como Anexo. 
§ 1° - O Secretário da Educação, amparado em manifestação do setor técnico da Pasta, 
poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", 
para sua melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste. 
§ 2° - A gestão da prestação de serviços de alimentação escolar a ser executada com 
recursos repassados por intermédio do presente convênio, no que diz respeito à 
sua operacionalização, manutenção e conservação, será de inteira responsabilidade do 
MUNICÍPIO. 

• CLÁUSULA SEGUNDA 
Da Execução e Fiscalização do Convênio 

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste serão exercidos pela 
SECRETARIA, por intermédio do Departamento de Suprimento Escolar, e pelo 
MUNICÍPIO, por seus representantes para tanto indicados. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Partícipes 

Para a execução do presente convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as seguintes 
obrigações: 
I - compete à SECRETARIA: 
a) analisar e aprovar a documentação técnica para o ajuste, o Plano de Trabalho proposto, 
a documentação administrativa para a formalização do processo e as prestações de contas 
dos recursos repassados; 
b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente convênio, ambos de 

ik 	responsabilidade técnica e administrativa do MUNICÍPIO; 
c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos financeiros alocados, de acordo com as cláusulas 
quarta e quinta do presente convênio; 
II - compete ao MUNICÍPIO: 
a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto de que 
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo estabelecido para o ano 
letivo, em conformidade com o Plano de Trabalho e observância da legislação pertinente, 
bem como dos melhores padrões de qualidade e economia aplicáveis à espécie; 
b) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente convênio; 
c) aplicar os recursos financeiros recebidos da SECRETARIA exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 
d) colocar à disposição da SECRETARIA a documentação referente à aplicação dos 
recursos financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento das ações objeto 
deste ajuste; 
e) submeter, à prévia aprovação da SECRETARIA, 
quaisquer alterações que venham a ser feitas no P ano de Trabalho estabelecido; 
f) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido 
pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal de 
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Proc. 
Contas do Estado de São Paulo; 
g) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles rerlássádog 
SECRETARIA, cobrindo o custo total da execução da prestação d'è F.sersir 
alimentação escolar, nela incluídos o preparo, a manipulação e a distribuição 
alimentos aos alunos; 
h) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros resultantes do presente Convênio e por eventuais danos ou prejuízos causados a 
terceiros ou ao próprio MUNICÍPIO, isentando a SECRETARIA de qualquer 
responsabilidade. 
§ 1° - A prestação de contas a que se refere a alínea "f' do inciso II desta cláusula será 
encaminhada pelo MUNICÍPIO à SECRETARIA no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados do encerramento do exercício financeiro e de acordo com o cronograma 
físicofinanceiro estabelecido no Plano de Trabalho, e será encartada aos autos 
do processo correspondente para exame por parte de seu órgão competente. 
§ 2° - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não 
tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos da SECRETARIA, fica o 
MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da 
data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas especial do 

00 responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de 
poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução à conta 
indicada pela SECRETARIA, encaminhando-lhe o respectivo comprovante de depósito 
bancário. 
§ 30  - A SECRETARIA informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades 
encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, aplicando-se o 
mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de valores utilizados 
indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

A estimativa do valor de que trata a alínea "c", do inciso I, da Cláusula Terceira deste 
Termo de Convênio, será obtida multiplicando-se o número de alunos matriculados 
nas escolas da rede estadual de ensino sediadas no MUNICÍPIO, constantes do censo 
escolar anual, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelo percentual fixado anualmente pela Secretaria da 
Educação, de acordo com a disponibilidade financeira da Pasta. 

CLÁUSULA QUINTA 
Dos Recursos Financeiros e sua Aplicação 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, são originários da Quota Estadual do 
Salário Educação - QESE e onerarão o crédito orçamentário , classificação 
funcional programática , categoria econômica , sendo que os recursos financeiros de 
responsabilidade da SECRETARIA serão repassados de acordo com o cronograma físico-
financeiro que faz parte integrante do Plano de Trabalho constante desse Convênio, em 4 
(quatro) parcelas trimestrais anualmente, durante a vigência do ajuste. 
§ 1° - A primeira parcela será repassada em até 30 (trinta) dias da contabilização da 
respectiva Nota de Empenho e as demais nos termos do "caput" desta cláusula, após a 
comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente liberada, conforme 
previsto no inciso I, do § 30, do artigo 116, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com redação alterada pela Lei federal n° 8.883, de 8 de junho de 1994. 
§ 2° - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 
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r-0 ih  
Proc. -V-121.:)7W 

2 Convênio serão depositados em conta vinculada no Banco Nossa Caixa S.A., devend 
ser aplicado, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio. 	ísis Duarto 
§ 30  - O MUNICÍPIO deverá observar, ainda : 	 F. 11.2 	4ta 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilizaçã , 
MUNICÍPIO compromete- se a aplicar os recursos, por intermédio do Banco Nossa Caixa 
S.A., em caderneta de poupança se o seu uso for igual ou 'superior a um mês ou em 
operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando a utilização dos 
recursos verificar-se em prazos menores que um mês; 
2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, na aquisição de alimentos e/ou 
gêneros alimentícios para o fornecimento de alimentação escolar objeto deste Convênio; 
3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alínea "f", 
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da 
conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidas pelo Banco Nossa Caixa S.A.; , 
4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou à 
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

00 5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o "Convênio SEE/Fornecimento de Alimentação 
Escolar" e o número do Processo SEE/ DSE origem deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Do Prazo de Vigência 

O prazo de vigência do presente convênio é de 2 (dois) anos contados da data de sua 
assinatura. 
§ 1° - Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter 
seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização 
do Secretário da Educação, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 
§ 20 - A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, 
ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo 
mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, independentemente de termo 
aditivo. 

• 	 CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 

I - O presente convênio poderá ser denunciado, por escrito, até 120 (cento e vinte) dias 
anteriores ao início do exercício, e rescindido por infração legal e descumprimento 
de obrigações assumidas; 
II - A denúncia do ajuste somente operará seus efeitos no exercício seguinte, ficando os 
partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas naquele exercício, sem prejuízo da 
garantia de atendimento à população escolar. 
Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente convênio, cada 
participe responderá pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do 
respectivo termo de encerramento, devendo o MUNICÍPIO apresentar a SECRETARIA, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações assumidas até aquela data. 

CLÁUSULA OITAVA 
Ação Promocional 

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Convênio, deverá 
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ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por 
sua Secretaria da Educação, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1°, do artigo 37, da Constituição 
Federal. 

rolha 
Proc. N 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir litígios oriundos da gc4g6 t  
Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. E, por ésièreM de 
acordo, assinam os partícipes o presente termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas abaixo subscritas. São Paulo, de de SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO PREFEITO MUNICIPAL DE 
Testemunhas: 
1. 	 2. 	  
Nome: Nome: 
R.G.: 	 R.G.: 

• 
CPF: 	 CPF: 

ANEXO II 
a que se refere o artigo 8°, inciso I, do Decreto n° 55.080, de 25 de novembro de 2009 

TERMO DE ADESÃO 
, portador do CPF/MF n° 	, Carteira de Identidade n° 

, expedida por 	, residente e domiciliado na Rua (Av.) 	, na cidade de 
, Prefeito(a) Municipal de 	, nos termos do artigo 8° e seu parágrafo único do 

Decreto n° 	, de 	de 	de 2009, manifesto minha adesão ao Programa de 
Fornecimento de Alimentação Escolar e concordo em atender aos alunos matriculados no 
ensino fundamental e médio, das modalidades de educação de jovens e adultos, inclusive 
as escolas localizadas em áreas indígenas e em áreas remanescentes de quilombos, nos 
estabelecimentos estaduais de ensino localizados na área de circunscrição do Município. 
São Paulo, de de 2009 

Nome: • 
Prefeito Municipal de 

Retificação do D.O. de 26-11-2009 

DECRETO N° 55.080, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009 

Na Disposição Transitória, no artigo único - 
leia-se como segue e não como constou: 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único - Aos Municípios que assinarem o Termo de Anuência de que trata a Res. 
CD/FNDE n° 38/09, a Secretaria da Educação poderá repassar, até 31 de dezembro de 
2009, recursos financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar para os 
alunos do ensino fundamental e médio, incluída a modalidade de educação de jovens e 
adultos, da rede pública estadual. 

CLÁUSULA NONA 
Do Foro 
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e inclua-se o anexo: 

ANEXO 	 Proc. 
a que se refere o "caput" da Cláusula Primeira do Convênio 

Dua 
PLANO DE TRABALHO - PROPOSTA 	 çs .F. 11.20 

O atual Plano de Trabalho concerne ao planejamento pela Prefeitura Municipal de para a 
realização de transferência de recursos financeiros para a execução do Programa de 
Alimentação Escolar nas escolas estaduais do município. 

OBJETO A SER EXECUTADO: 
Transferência de recursos financeiros em complemento ao repasse federal para a 
execução do Programa de Alimentação Escolar nas escolas estaduais do município de 

METAS A SEREM ATINGIDAS: 
Fornecer alimentação nutritiva e balanceada, atendendo a rede estadual, cobrindo às 
necessidades nutricionais dos alunos e contribuindo na formação de hábitos alimentares 

ok 

	

	saudáveis, durante sua permanência em sala de aula, para melhoria do crescimento, 
desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar. 

ETAPAS DE EXECUÇÃO: 
assinatura do convênio 
elaboração de cardápio 
planejamento e aquisição de compras 
aquisição de gêneros alimentícios 
distribuição dos gêneros 
pré-preparo, preparo e distribuição de refeições 
controle de qualidade em todas as etapas 
prestação de contas 
apresentação anual do termo de anuência 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS A SEREM DESEMBOLSADOS PELA 
CONCEDENTE E DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA DA PROPONENTE: 
ESTADO 
Os recursos financeiros por parte do ESTADO provêm da Quota Estadual do Salário 
Educação - QESE assegurados no Orçamento. O DSE transfere o recurso ao município 
em conta corrente específica; 
Reposição de equipamentos básicos da cozinha; 
Suprir de utensílios básicos (para escolas novas) e reposição de utensílios (para as 
demais); 
Reposição de uniformes para merendeiras, panos de copa e outros itens destinados ao 
suporte de atividades da merenda, no âmbito da escola; 
Envio de gêneros alimentícios para as escolas de tempo integral complementarem os 
lanches; 
Orientação técnica; 
Manter um Grupo de Verificação de prestação de Contas de todos os repasses efetuados 
anualmente, consoante normas próprias do TCE - Tribunal de Contas do Estado. 

MUNICÍPIO 
O cardápio escolar, sob responsabilidade dos municípios, deve ser elaborado por 
profissional habilitado, e ser programado de modo a suprir os parâmetros nutricionais 
preconizados pela legislação vigente; 
Oferecer alimentação balanceada, nutritiva, segura e saborosa para os alunos da rede 
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pública de ensino fundamental, suficiente para uma permanência diária na escola, a a 
da proposição de um cardápio tecnicamente elaborado por nutricionista e implg irritat: 
parte das ações de educação alimentar, implantando controle de qualidade db.álihfé 
visando às condições higiênico-sanitárias adequadas; 
A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade do município, que devem 
obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei n° 8.666, de 21/06/93, e suas 
alterações, que tratam de licitações e contratos na administração pública; 
O município tem autonomia para administrar o repasse federal mais o estadual para 
aquisição de gêneros alimentícios e compete a ele a complementação financeira para a 
melhoria do cardápio escolar, conforme estabelece a Constituição Federal; 
Garantir a quantidade e a qualidade dos nutrientes nas refeições oferecidas para os alunos 
da rede estadual de ensino, através de um planejamento e execução do cardápio, 
considerando-se os procedimentos envolvidos nas etapas de aquisição, armazenamento, 
transporte, até a preparação e distribuição dos alimentos; 
O município deverá, com o recurso estadual, adquirir preferencialmente gêneros 
alimentícios que componham as preparações principais da refeição a ser oferecida aos 
alunos da rede estadual como: arroz, feijão, macarrão, carnes, ovo 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informaçã 

DECRETO N° 58.861, DE 28 DE JANEIRO DE 2013 

Institui, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá 
providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando que o perfil da população Brasileira, inclusive das crianças e dos 

• adolescentes, passou nos últimos anos de desnutrição para obesidade; e 
Considerando as metas do Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças 
não Transmissíveis no Brasil (2011- 2022), destacando-se no âmbito da Educação a 
necessidade de reduzir a prevalência de obesidade em crianças e adolescentes, o 
consumo médio de sal, bem como aumentar a prática de atividade física e o consumo de 
frutas e hortaliças, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica instituído, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação 
Saudável. 
Artigo 2° - O programa instituído pelo artigo 1° deste decreto tem por objetivo a orientação 
e a conscientização dos alunos da rede pública estadual de ensino para uma alimentação 
saudável de forma a melhorar a qualidade de vida. 
Artigo 3° - O Programa de Alimentação Saudável instituído por este decreto visa às 
seguintes ações, sem prejuízo de outras a serem estabelecidas por resolução do 
Secretário: 
I - proceder à avaliação da população discente por meio de aferição do peso, altura e 
circunferência abdominal a fim de adequar os cardápios atualmente existentes nas 

• escolas, com a ampliação da oferta de frutas e hortaliças, e a redução do consumo de sal; 
II - estimular a prática de atividades esportivas; 
III - implantar projeto piloto "Cantina Saudável" e, a partir do monitoramento e avaliação, 
aplicar os resultados obtidos na implementação do projeto nas demais escolas; 
IV - buscar parcerias com instituições de ensino superior, que tenham curso de nutrição, 
com vistas a aumentar o número de estagiários supervisionados objetivando a 
disseminação da educação nutricional. 
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2013 
GERALDO ALCKM I N 
João Cardoso Palma Filho 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Educação 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11726 AND 1995 

Total de referências : 

Notas complem.: 
Alterações: 

LEI No 11.726 22/02/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o "Programa de Vitaminizaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino. 
Projeto de Lei No 471/1994 (ver documento) 
Aurelio Nomura 
Decreto no 35.850/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 40.266/2001 - Altera o Decreto no 35.850/1996 que regulamentou esta Lei. 
Lei 12.818/1999 - Da nova redaçao ao artigo 1 0  desta Lei, que cria o "Programa de 
Vitaminaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino". (ver documento) 

1/1 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back  
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LEI N 2  11.726 	, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1995 
(Projeto de Lei 21 2  471/94, do Vereador Aurelio 	Nomura) 

Cria o "Programa de.Vitaattnizaçio da Me-
renda Escolar" na Rede Municipal de Ensi-
no. 

. PAULO NALUF,_Prefelto do Município de Sio Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos dm disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resoluçao n 2  02/91, a Camara Municipal de SioPai's 
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 Fica criado na Rede Municipal de 
. Ensino q "Programa de Vitaminização da Merenda Escolar" ,  

destinado 'a introduzir alimentos previamente enriquecidos 
por vitaminas e ferro na composição da merenda escolar 
distribuida aos alunos. 

Art. 22 - A introdução de produtos vitami-
nados na merenda escolar deverá ser gradual e balanceada 
observadas as carências vitaminicas mais frequentes da 
população alvo. 

Parágrafo único - A seleção dos alimentos 
que comporão a merenda escolar deverá., obedecercritérios 
fixados por Medico e nutricionista que avaliarão sua con-
tribuição e Correta aplicação Oestes na dieta alimentar 
dos alunos. 

Art. 32 - Esta lei será regulamentada pelo 
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 42 - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão por conta das ~esmo or-
çamentarias próprias, suplementadas se necessArio. , 

Art. 52 . Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro 
de 1995, 442' da fundaçâo de Sio Paulo. 
PAULO NALUF, PREFEITO 	 , 
JOSE:ALTINO 'MACHADO, Secretário dos Negocion Jurídicos 
'CELSO ROBERTO PITTA h0 NASCIMENTO, Secum~ das Finanças 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educaçao 
WALDENAR COSTA FILHO,. Secretario Municipal de Abastecimen 
to 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
fevereiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,,Eecretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12818 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.818 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 1 0  da Lei no 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o 

"Programa de Vitaminizaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino", e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 271/1997 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 
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CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criado na Rede Municipal de Ensino o "Programa de Vitaminização da 
Merenda Escolar", destinado a introduzir na composição da merenda escolar 
distribuída aos alunos, alimentos acrescidos de vitaminas e minerais." 
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal da Educação 
NAOR GUELFI, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

1 
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Proc. NíV" 114  Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei no 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, qu 

cria o "Programa de Vitaminização da Merenda Escolar na Rede Muniper -claus it  
Ensino", e dá outras providências. 	 RF. 11.2 

LEI No 12.818, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 271/97, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB) 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12858 

Total de referências : 
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Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 12.858 18/06/1999 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Auxilio-Refeiçao, nas condiçoes que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 173/1999 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Lei no 13.598/2003 - Revoga o inciso V e o par. 5o, ambos do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento) 
- Lei no 13.194/2001 - Art. 14 - Aplica-se o criterio previsto no art. 8o, par. 2o (afastamento 
da Prefeitura para as Autarquias e vice-versa, ou de Autarquia para Autarquia) a concessao 
do beneficio instituido por esta Lei. 
Lei 13.145/2001 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.598/2003 - Altera os incisos I a III e o par. 1 0  do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 156 - Altera o par. 1 0  do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[k) 
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LEI No 12.858, 18 DE JUNHO DE 1999 
(Projeto de Lei no 173/99, do Executivo) 
Institui o Auxílio-Refeição, nas condições que específica, e dá outras providênéTá%. 

RF. 11 
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lh 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, a Câmara Municipal, em sessão de 1 de junho de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, cujo valor será de R$ 6,00 
(seis reais) por dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas realizadas 
com alimentação pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou função que se 
encontrarem nas seguintes condições: 
I - submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho ou mais; ou 
II - em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo for exclusivamente com a 
Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho; ou 
III - em exercício de cargos de provimento em comissão, optantes pela jornada de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho; ou 
IV - incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva RDPE, instituído pela 
Lei no 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subseqüente. 
§ 10  - Independente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o 
Auxílio-Refeição para cada período de 8 (oito) horas prestadas ininterruptamente. 
§ 20  - O valor do Auxílio-Refeição estipulado no "caput" deste artigo deverá ser 
atualizado anualmente de acordo com o índice apurado pela FIPE. 
Art. 20  - O auxílio de que trata esta lei será concedido aos professores da Rede 
Municipal de Ensino, quando sujeitos a: 
I - Jornada Especial Integral - JEI; ou 
II - Jornada Especial Ampliada - JEA; ou 
III - 2 (duas) Jornadas Básicas - 3B, em regime de acúmulo lícito de cargos, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação; ou 
IV - 1 (uma) Jornada Básica - 3B, acrescida de Jornada Especial de Hora-Aula 
Excedente - JEX ou Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, desde que 
não tenham caráter eventual e a somatória corresponda, no mínimo, à Jornada 
Especial Ampliada - JEA. 
Parágrafo único - O professor em regime de acúmulo lícito de cargos receberá o 
Auxílio-Refeição por apenas um dos cargos. 
Art. 3 0  - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos servidores que se 
encontrarem afastados a qualquer título, inclusive em virtude de férias, casamento, 
luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as faltas sejam 
abonadas ou justificadas, bem como aos que trabalhem em Unidades que 
mantenham estrutura administrativa especialmente destinada ao fornecimento de 
refeições gratuitas aos servidores. 
§ 1 0  - Os afastamentos a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os 
servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de eleições e os 
autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para participar de Tribunal 
de Júri ou para doar sangue, nos termos do Decreto no 24.146, de 2 de julho de 
1987. 
§ 20  - Ressalvada a hipótese prevista na parte final do "caput" deste artigo, fica 
terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos servidores municipais. 
Art. 40  - O pagamento indevido do Auxílio-Refeição caracteriza falta grave, 
sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade 
às penalidades previstas em lei. 
Parágrafo único - Os valores indevidamente recebidos serão restituídos no mês 
subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados. 
Art. 5 0  - O Auxílio-Refeição instituído por esta lei: 
I - não detém natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; 
III - não é considerado para efeito de 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à 
saúde; 
V - não configura rendimento tributável do servidor. 
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Art. 6° - O valor do Auxílio-Refeição será creditado na conta corrente do sedvidoeuarte 
juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a responsabilid -adM. O 
pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas e mudanças de jornada de 	-440 
trabalho, quando for o caso. 
Art. 7° - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. 
Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 

LEI No 13.145 18/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz modificaçoes no artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1990, que instituiu o 
Auxilio-Refelçao. 
Projeto de Lei No 313/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13.145, 18 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 313/01, do Executivo) 

Introduz modificações no artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, que 
instituiu o Auxílio-Refeição. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, fica acrescido do inciso V, 
com a seguinte redação: 
"V - submetidos a jornadas semanais de trabalho iguais ou superiores a 30 (trinta) horas e 
inferiores a 40 (quarenta) horas". 
Art. 20  - O § 1 0  do artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"§ 1 0  - Independentemente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 

• 
submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais será devido o Auxílio-Refeição 
para cada período de 6 (seis) horas prestadas ininterruptamente". 
Art. 30  - O artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, fica acrescido dos §§ 3 0, 40  
e 50, com a seguinte redação: 
"§ 3 0  - Para os fins desta lei, será considerado dia útil trabalhado aquele em que o servidor 
comparecer ao Departamento Médico - DEMED ou ao Hospital do Servidor Público Municipal 
- HSPM para consulta, exames ou tratamento médico". 
"§ 40  - A ocorrência referida no § 3 0  deste artigo será comprovada mediante declaração 
firmada pelo profissional que realizar a consulta, os exames, ou o tratamento médico, a 
qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do servidor". 
"§ 50  - O valor do Auxílio-Refeição previsto no inciso V deste artigo correspondera a 75% 
(setenta e cinco por cento) daquele devido aos servidores submetidos à jornada de 40 
(quarenta) horas semanaisde trabalho". 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1 0  
de abril de 2001, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

• 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipall 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13205 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.205 08/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem alimentaçao 
diferenciada aos diabeticos em sua merenda escolar. 

Projeto: Projeto de Lei No 889/1997 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 
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RF. 11 LEI No 13.205, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 

(Projeto de Lei no 889/97, do Vereador Edivaldo Estima - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem 
alimentação diferenciada aos diabéticos em sua merenda escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todas as escolas e creches municipais ficam obrigadas a manterem em sua 
merenda escolar alimentação diferenciada e adequada aos diabéticos. 
Art. 20  - As Delegacias Regionais de Ensino Municipal (DREMs) e as Supervisões Regionais 
do Bem-Estar Social (SURBES) ficarão encarregadas de fiscalizar a observância do disposto 
na presente lei. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13285 

Total de referências : 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 13.285 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 97/2001 (ver documento) 
Celso Jatene 
Decreto no 43.237/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.846/2008 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.285, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 97/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce. 
Art. 20  - O Programa criado pelo artigo 1 0  desta lei será realizado através das técnicas 
disponíveis para averiguar a situação epidemiológica de saúde da população escolar, 
inclusive com exames de sangue, se necessário. 
§ 1 0  - Os exames referidos no "caput" deste artigo serão realizados anualmente, de 
preferência no primeiro mês do ano letivo, para a detecção dos portadores de diabetes e 
anemia. 
§ 20  - A Rede Municipal de Ensino deverá, quando necessário, no prazo de até 15 (quinze) 
dias anteriores à execução dos referidos exames, encaminhar aos pais de alunos um 
comunicado para sua manifestação, caso não concordem com a participação de seu(s) 
filho(s). 
Art. 30  - Os alunos que forem diagnosticados portadores de diabetes e anemia serão 
encaminhados à Rede Municipal de Saúde e terão merenda especial para cada tipo de 
problema. 
Art. 40  - O Poder Executivo poderá firmar convênio ou fazer parceria com órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados, visando o cumprimento dos objetivos desta lei. 
Art. 50  - Fica a Secretaria de Educação autorizada a conceder à Associação dePais e Mestres 
das respectivas unidades escolares o direito de buscar parcerias junto a empresas privadas 
localizadas na comunidade. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 

• 	São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATANDE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13598 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.598 05/06/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a concessao de cesta basica de alimentos aos servidores municipais que 

especifica, introduz modificaçoes na Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999 e na Lei no 
13.145, de 18 de junho de 2001, que disciplinam a concessao de auxilio-refeiçao aos 
servidores publicos municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 79/2001 (ver documento) 
Autor(es): Celso Jatene 

Alterações: Lei 14.588/2007 - Altera os arts. 1 0  ao 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.715/2008 - Art. 24 - A remuneração bruta mensal equivalente a 5 salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação, prevista no art. 1 0  desta Lei, com a 
redação conferida pela Lei no 14.588/2007, será apurada no mês da fixação do salário 
mínimo pela lei federal do exercício a que se referir e consierada até o mês anterior ao da 
fixação do exercício seguinte. (ver documento) 
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LEI No 13.598, DE 5 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 79/01, do Vereador Celso Jatene - PTB 

Dispõe sobre a concessão de cesta básica de alimentos aos servidores municipais 
que especifica, introduz modificações na Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999 e na 
Lei no 13.145, de 18 de junho de 2001, que disciplinam a concessão de auxílio-
refeição aos servidores públicos municipais e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de maio de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os servidores públicos da Prefeitura e das autarquias do Município de São Paulo, 
inclusive os aposentados e pensionistas, terão o direito de receber mensalmente uma cesta 
básica de alimentos, desde que suas remunerações mensais brutas, excluídos apenas os 
valores pagos a título de auxílio-transporte e auxílio-refeição, não ultrapassem a quantia 
correspondente a 03 (três) salários mínimos vigentes à época de sua concessão. 
Parágrafo único - Por remuneração mensal bruta entende-se a soma de todos os valores a 
que fazem jus os servidores públicos municipais como parte de seus vencimentos mensais. 
Art. 2° - O benefício proposto por esta lei poderá ser distribuído na forma de cesta básica, 
ou de tíquete cesta-básica ou em pecúnia, como determinará a devida regulamentação do 
Executivo. 
Art. 3° - Os servidores afastados, com prejuízo dos respectivos vencimentos, para a 
prestação de serviços em outros órgãos públicos, terão cessados os benefícios concedidos 
por esta lei. 
Parágrafo único - Fica excluído do disposto neste artigo o afastamento do servidor da 
Prefeitura para a prestação de serviços nas autarquias do Município de São Paulo e vice-
versa. 
Art. 4° - O valor facial da cesta básica, ou do tíquete cesta-básica ou da pecúnia, será 
discutido no Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura Municipal de São Paulo - 
SINP e posteriormente fixado mediante lei específica, cujo projeto deverá ser elaborado e 
enviado ao Legislativo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei. 
Art. 5° - O benefício instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; 
III - não é considerado para efeito do pagamento do 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde; 
V - não configura rendimento tributável ao servidor. 
Art. 6° - Os procedimentos administrativos relacionados à aquisição, distribuição e o 
controle das cestas básicas, ou dos tíquetes cesta-básica, ou da pecúnia, serão 
estabelecidos em decreto a ser editado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação da lei que vier a fixar o valor facial dos benefícios, conforme estabelecido no 
artigo 4° desta lei. 
Art. 7° - Os incisos I, II e III, do artigo 1° da Lei n 0  12.858, de 18 de junho de 1999, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - 	  
I - submetidos à jornada de trabalho igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais; ou 
II - em regime de acúmulo lícito de cargos, empregos e funções públicas, quando o duplo 
vínculo for exclusivamente com a Prefeitura do Município de São Paulo e houver totalização 
de jornada de trabalho igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais; ou 
III - em exercício de cargos de provimento em comissão, com jornada de trabalho igual ou 
superior a 30 (trinta) horas semanais;" 
Art. 8° - Ficam revogados o inciso V e o parágrafo 5°, ambos do artigo 1° da Lei n 0  12.858, 
de 18 de junho de 1999, com a redação que lhes foi conferida pela Lei n 0  13.145, de 18 de 
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junho de 2001. 
Art. 9 0  - O parágrafo 1 0  do artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, com 
alteração introduzida pela Lei no 13.145, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  - 	  
§ 10  - Independentemente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o valor integral do auxílio-
refeição para cada dia trabalhado." 
Art. 10 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

• 	LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.991 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e 

Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 155/2002 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
Regulamentação: Decreto no 46.230/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.991, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 155/02, Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e 
Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Transferência de Recursos Financeiros, que tem 
como objetivo fortalecer a participação da comunidade escolar no processo de 
construção da autonomia das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, em 
conformidade com o art. 15 da Lei n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 2° O Programa consiste na transferência de recursos financeiros estabelecidos em 
Orçamento pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal 
de Educação, em favor das Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino, em conta específica. 
§ 1° Os valores serão transferidos em parcelas calculadas com base nos dados oficiais 
do Censo Escolar/INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento. 
§ 2° A Prefeitura do Município de São Paulo divulgará, a cada exercício financeiro, a 
forma de cálculo, o valor e a periodicidade das transferências, as unidades executoras, 
bem como as orientações e instruções necessárias à execução do programa, observada 
a disponibilidade orçamentária. 
Art. 3° Os recursos transferidos ao Programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção dos equipamentos existentes, conservação das instalações físicas 
do sistema de ensino, e de pequenos investimentos, de forma a contribuir 
supletivamente para a garantia do funcionamento das unidades educacionais, devendo 
ser aplicados: 
I - na aquisição de material permanente; 
II - na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da unidade 
educacional; 
III - na manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade educacional; 
IV - no desenvolvimento de atividades educacionais; 
V - na implementação de projetos pedagógicos da unidade educacional; e 

- na contratação de serviços. 
vedada a aplicação dos recursos do Programa em gastos com pessoal do 

adro Geral do Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo ou contratado pelos 
órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta. 
§ 2° Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas, e ainda 
reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação da área competente 
da Secretaria de Educação do Município de São Paulo. 
§ 3° Toda manutenção de prédio escolar deverá assegurar as características originais 
da edificação, no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos 
estruturais, observadas as exigências da legislação vigente. 
Art. 4° Em conformidade com o que dispõe o § 1° do art. 47 da Lei Orgânica do 
Município, as Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino deverão prestar contas dos recursos recebidos. 
§ 1° O procedimento de prestação de contas referido no "caput" deste artigo será 
regulamentado em decreto. 
§ 2° A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica condicionada à 
apresentação da prestação de contas referentes à parcela anterior. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 70  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 228/02, do Vereador Goulart - PMDB) 
Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  (VETADO) 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 60  Fica criado o Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar 
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes 
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a 
consciência ambiental. 
Art. 70  O Programa consistirá: 
I - na inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas; 
II - treinamento e capacitação de merendeiras para utilização de receitas e estratégias 
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças; 
III - discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana; 
IV - (VETADO) 
Art. 80  As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.404, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 321/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação periódica do cardápio da merenda em 
todas as unidades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É obrigatória a publicação periódica do cardápio da merenda em todas as 
unidades escolares da rede municipal de ensino. 
Art. 20  O cardápio deverá ser publicado mensalmente e afixado nos refeitórios das 
unidades escolares, em local de fácil acesso a toda a comunidade escolar. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de 
alunos, professores, funcionários e familiares. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 

• 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Ementa: Altera a redação dos arts. lo ao 6 0  da Lei Municipal no 13.598/03 e institui o Vale-
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LEI N 0  14.588, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  578/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a redação dos arts. 1° ao 6° da Lei Municipal n 0  13.598/03 e institui o Vale-
Alimentação, benefício a ser concedido aos servidores municipais que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Os arts. 1° ao 6° da Lei Municipal n 0  13.598/03 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1°. Fica instituído o Vale-Alimentação, no valor de R$ 190,00 (cento de noventa 
reais), benefício a ser concedido mensalmente aos servidores públicos em atividade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, cuja remuneração mensal bruta não ultrapasse o 
valor equivalente a 5 (cinco) salários mínimos vigentes à época de sua concessão. 
§ 1°. Para fins desta lei, considera-se remuneração mensal bruta a soma de todos os 
valores a que fazem jus os servidores públicos municipais como par -te de seus 
vencimentos mensais, excluindo-se apenas os pagos a título de auxílio-transporte, 
auxílio-refeição, 1/3 (um terço) de férias, abono de permanência e vantagens 
indenizatórias ou eventuais. 
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos ou funções públicas, o Vale-Alimentação 
será concedido apenas uma vez, considerando-se, para os fins previstos no "caput" e 
no § 1° deste artigo, o vínculo funcional relativo à menor remuneração mensal bruta. 
Art. 2°. O valor do Vale-Alimentação de que trata esta lei será atualizado anualmente, 
de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou outro que vier a substituí-lo. 
Art. 3°. O Vale-Alimentação será concedido mediante o fornecimento de cartão 
magnético ou outra forma assemelhada, hábil à aquisição exclusiva de gêneros 
alimentícios em estabelecimentos comerciais, na forma que dispuser o decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Até que seja efetivado o fornecimento do cartão magnético ou outra 
forma assemelhada, conforme previsto no "caput", o benefício será concedido em 
pecúnia. 
Art. 4°. O Vale-Alimentação instituído por esta lei será devido ao servidor afastado do 
serviço sem prejuízo de vencimentos em virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - licença por acidente de trabalho ou doença profissional; 
VI - licença à gestante; 
VII - licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 1989; 
VIII - licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei n 0  9.919, de 21 de 
junho de 1985; 
IX - licença médica do próprio servidor ou para cuidar de pessoa da família; 
X - cumprimento de mandato de dirigente sindical ou classista, na forma da legislação 
específica; 
XI - convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei; 
XII - licença compulsória; 
XIII - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n 0  8.989, de 29 
de outubro de 1979; 
XIV - exercício de outro cargo em comissão ou função na Administração Direta; 
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XV - missão ou estudo de interesse do Município em outros pontos do território 
nacional ou no exterior, nos termos da legislação pertinente; 
XVI - participação em delegações esportivas ou culturais, nos termos da legislação 
pertinente; 
XVII - participação em eventos de desenvolvimento profissional, regularmente 
autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 15 (quinze) dias. 
§ 1 0 . Outros afastamentos do servidor, ainda que considerados como de efetivo 
exercício pela legislação municipal, não ensejarão o pagamento do Vale-Alimentação. 
§ 20 . Somente fará jus ao Vale-Alimentação o servidor que contar com 15 (quinze) 
dias de exercício no mês correspondente ao pagamento, inclusive na hipótese de início 
de exercício. 
Art. 5 0 . O pagamento indevido do Vale-Alimentação caracteriza falta grave, sujeitando 
o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade competente às 
penalidades previstas em lei. 
Parágrafo único. Os valores indevidamente recebidos serão restituídos ou 
compensados no mês subseqüente, na forma que dispuser o regulamento. 
Art. 60 . O Vale-Alimentação instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos ou proventos, bem 
como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, 
assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em 
acréscimo de outra vantagem pecuniária; 
III - não será computado para efeito de cálculo do 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constituirá base de cálculo das contribuições devidas ao Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São Paulo - RPPS." 
Art. 2 0 . O Vale-Alimentação instituído por esta lei será devido a partir de 1 0  de julho 
de 2007. 
Art. 30 . Observada a respectiva disponibilidade orçamentária e financeira e desde que 
não atribuam benefício de mesma natureza, poderão as Autarquias e Fundações 
Municipais, Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município conceder a seus 
servidores o Vale-Alimentação de que trata esta lei, nas mesmas condições e critérios, 
inclusive aos servidores públicos municipais da Administração Direta que prestem 
serviços em suas unidades. 
Art. 4 0 . O montante pago a título de Vale-Alimentação será computado na apuração 
das despesas de pessoal e respectivos encargos, para efeito do disposto no inciso II, 
do art. 40, da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, acrescido dos valores 
despendidos com a concessão dos benefícios Auxílio-Refeição e Auxílio-Transporte. 
Art. 50 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 12 de novembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 35412 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

folha 
N'éjiaro /9,2 

1313  
. 
Due,4r,gu, 

RF 11. 

1/1 

Título: DECRETO No 35.412 18/08/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Conselho de Alimentaçao Escolar, e da outras providencias. 

Revogação: Decreto no 39.786/2000 - Revoga este Decreto. (ver documento) 
Revigoração: Decreto no 52.089/2011 - Revigora este Decreto. (ver documento) 
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em vista as disposiçoes ca bei reueLcu. 
de julho de 1994, 
DECEET A: 

Art. I° - Fica criado, no Município de 
São Paulo, o Conselho de Alimentação Escolar, vinculado 
ã Secretaria Municipal de Educação -"SME e A Secretaria 
Municipal de Abastecimento - SEMAB. 

Art. 2° - Caberá ao Conselho de Alimen- 
tação Escolar: 

I - Acompanhar os programas de alimenta- 
ção escolar implantados no Município de São Paulo; 

II - Controlar e fiscalizar a disponibi- 
lidade e a aplicação dos recursos destinados ã merenda 
escolar; 

III - Manter reuniões com a equipe téc- 
"nica nutricional, responsável pela elaboração de cardá-
pios e promoção da supervisão - nas unidades de educação 
infantil e de 10  grau, visando a avaliação dos programas 
desenvolvidos; 

IV - Elaborar, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, seu regimento interno que regulamentará 
suas atividades, respeitados o trabalho técnico e as 
normas já implantados no Município para os Programas de 
Alimentação Escolar. 

' Art. 30  - O Conselho de Alimentação Esco-
lar .será presidido pelo Superintendente Municipal de 
Educação e integrado pelos seguintes membros: 

I - 2 .(dois) professores da rede munici-
pal de ensino; 	 . 

IX - 4 (quatro) nutricionistas da Equipe 
Técnica da Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB; 

III - 2 (dois) trabalhadores, que sejam 
pais de alunos, participantes dos Conselhos da Escola; 

IV - 2 (dois) alunos, participantes -dos 
Conselhos da Escola; 

V - 1 (um) delegado regional de educação; 
VI - 1 (gm) supervisor escolar. 
Parágrafo único - As atividades do Canse-

lho serão coordenadas pelo Presidente, cabendo aos Se-
cretários Municipais a designação dos demais membros. 

Art. 4° - As funções de membro do Conse-
lho não serão remuneradas, porém consideradas comp•ser-
viço público relevante. 

Art. 5 0  - A Secretaria Municipal de Edu-
cação - SME e a Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB - prestarão apoio técnico administrativo ao 
Conselho de Alimentação Escolar: 

• .Art:. Wgi  - . As 'despesas com a execução 
deste decreto correrão por. conta das dotações orçamenta-
rias 'próprias. 

Art. lc - Este decreto entrará em. vigor 
na data de sua publicação. . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 18 de ~to 
de 1995, 4429.da fundação de São Paula.. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinarsas 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educaçao 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecinerito 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejanento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
agosto de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

•Retificação da publicação do dia 19/agosto/1995 
DECRETO kgt 35.412, DE 18 DE AGOSTO DE 1995 No Art. 22 - Leia-se como segue e não Como constou: 
III - Manter reuniiSes com a equipe tácnica de nutricionis! 
tas, responsável pela elaboraçao 	  

1 
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Título: 

Ementa: 

Revogação: 

DECRETO No 52.089 19/01/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Reorganiza o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 35.412, de 18 de 
agosto de 1995. 
Revoga o Decreto no 39.786/2000. (ver documento) 
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DECRETO No 52.089, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Reorganiza o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 
35.412, de 18 de agosto de 1995. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Conselho de Alimentação Escolar - 
CAE às normas previstas na Lei Federal no 11.947, de 16 de junho de 2009, bem 
como na Resolução CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, que dispõem sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE; 
CONSIDERANDO a transferência do Departamento de Merenda Escolar - DME para 
a Secretaria Municipal de Educação, nos termos do disposto no Decreto no 50.362, 
de 30 de dezembro de 2008, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 35.412, 
de 18 de agosto de 1995, e vinculado à Secretaria Municipal de Educação, fica 
reorganizado na conformidade das normas previstas na Lei Federal no 11.947, de 
16 de junho de 2009, na Resolução CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, e 
neste decreto. 
Art. 2 0 . O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, órgão colegiado de caráter 
fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, será composto da 
seguinte forma: 
I - 3 (três) representantes indicados pelo Poder Executivo; 
II - 6 (seis) representantes das entidades dos docentes, discentes ou trabalhadores 
na área de educação do Município de São Paulo, indicados pelo respectivo órgão de 
representação e escolhidos por meio de assembléias realizadas para essa finalidade 
específica, devidamente registradas em ata, sendo 3 (três) deles docentes ativos 
ou inativos, escolhendo-se, no caso dos discentes, apenas maiores de 18 (dezoito) 
anos ou emancipados; 
III - 6 (seis) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de 
assembléia específica; 
IV - 6 (seis) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos 
em assembléia específica. 
§ 10 . Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado, com exceção dos membros titulares previstos i no inciso II do "caput" 
deste artigo, os quais poderão ter, como suplentes, qualquer um dos segmentos 
citados no referido inciso. 
§ 20 . Os membros do CAE terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação dos respectivos segmentos. 
§ 30 . Fica vedada a indicação de Ordenadores de Despesas do Município de São 
Paulo para compor o CAE. 
§ 40 . Recomenda-se que o CAE tenha, em sua composição, no mínimo, 1 (um) 
membro representante do povo indígena, dentre os segmentos estabelecidos nos 
incisos I a IV do "caput" deste artigo, sempre que existirem alunos matriculados em 
escolas localizadas em áreas indígenas. 
§ 50 . A designação dos membros do CAE será feita mediante portaria do Prefeito, 
observado o disposto neste artigo. 
§ 60 . A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas 
pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV do "caput" deste artigo. 
Art. 3 0 . Caberá ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE: ' 
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I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação e 
estabelecidas pela Lei Federal no 11.947, de 2009, e Resolução CD/FNDE no 38, de 
2009; 
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados a 
escolar; 
III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como à aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 
IV - receber o Relatório Anual de Gestão do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE e emitir parecer conclusivo acerca da aprovaçao ou reprovação da 
execução do Programa. 
§ 10 . Compete, ainda, ao CAE: 
I - comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar - FNDE, aos Tribunais 
de Contas do Município de São Paulo, ao Ministério Público do Estado de São Paulo 
e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução 
do PNAE, inclusive em relação ao apoio para o funcionamento do CAE, sob pena de 
responsabilidade solidária de seus membros; 
II - fornecer informações e apresentar relatórios sobre o acompanhamento da 
execução do PNAE, sempre que solicitado; 
III - realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas, com a 
participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares; 
IV - elaborar seu Regimento Interno. 
§ 20 . O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os 
conselhos de segurança alimentar e nutricional estaduais e municipais e demais 
conselhos afins, bem como deverá observar as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 
Art. 40 . Além das atribuições constantes do artigo 3 0  deste decreto, caberá aos 
membros do CAE, durante o período letivo, realizar, no mínimo, uma diligência a 
cada mês nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, para 
acompanhamento e fiscalização do PNAE. 
Art. 50 . As funções de membro do Conselho são consideradas como serviço público 
relevante e não serão remuneradas. 
Art. 60 . O Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 
deverá: 
I - prestar apoio técnico e administrativo ao CAE, nas respectivas áreas de atuação; 
II - assegurar ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de 
assessoramento, a infraestrutura necessária à plena execução das atividades de 
sua competência, tais como: 
a) local apropriado com condições adequadas para a realização das reuniões do 
Conselho; 
b) disponibilidade de equipamento de informática; 
c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de 
sua competência, inclusive para as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE; 
d) disponibilidade de recursos humanos necessários às atividades de apoio, visando 
desenvolver as atividades com competência e efetividade; 
III - fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e informações 
referentes à execução do PNAE, em todas as etapas, tais como editais de licitação, 
extratos bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos 
necessários ao desempenho das atividades de sua competência; 
IV - informar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, por meio 
do cadastro para essa finalidade disponibilizado em sítio próprio da Internet, os 
dados referentes ao CAE; 
V - no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do ato de designação dos 
membros do CAE, encaminhar ao FNDE o ofício de indicação do representante da 
Secretaria Municipal de Educação, as atas com o registro das assembléias referidas 
nos incisos II, III e IV do artigo 2 0  deste decreto, a portaria de designação dos 
membros do Conselho e a ata de eleição de seu Presidente e I Vice-Presidente. 

alimentação 
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Isis Du^ 40.9 11,  riguçf.3 
Art. 70 . O atual Conselho de Alimentação Escolar deverá, no prazo dén. 
meses, a contar da data da publicação deste decreto, proceder às adequações que 
assegurem a composição do CAE de acordo com o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. A composição do CAE, realizadas as adequações nos termos deste 
artigo, permanecerá inalterada, excepcionalmente, até 5 de março de 2013, 
quando será organizado novo processo eletivo. 
Art. 80 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 39.786, de 30 de agosto de 2000. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 
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VI - o compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e 
das ações de educação alimentar e nutricional entre os entes federados, conforme 
previsto no artigo 208 da Constituição Federal; 
VII - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das 
ações realizadas pelo Município de São Paulo para garantir a execução do 
Programa. 
Art. 3°. A atuação do Conselho de Alimentação Escolar - CAE embasa-se nas 
seguintes diretrizes: 
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de 
alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 
alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos 
alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a faixa 
etária, o sexo, a atividade física e o estado de saúde, inclusive dos que necessitam 
de atenção específica; 
II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação 
e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional; 
III - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de 
gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente 
pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares, priorizando as 
comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos. 

Capitulo II 
Da Constituição e Organização 

Art. 4°. O Conselho de Alimentação Escolar - CAE será integrado por: 
I - 3 (três) representantes indicados pelo Poder Executivo; 
II - 6 (seis) representantes das entidades dos docentes, discentes ou trabalhadores 
na área de educação do Município de São Paulo, indicados pelo respectivo órgão de 
representação e escolhidos por meio de assembléias realizadas para essa finalidade 
específica, devidamente registradas em ata, sendo 3 (três) deles docentes ativos 
ou inativos, escolhendo-se, no caso dos discentes, apenas maiores de 18 (dezoito) 
anos ou emancipados; 
III - 6 (seis) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, sendo 1. (um), 
necessariamente, representante de comunidade indígena, mediante prévia escolha 
em assembléia realizada para essa finalidade específica, devidamente registrada 
em ata; 
IV - 6 (seis) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos 
em assembléia realizada para essa finalidade específica, devidamente registrada 
em ata. 
Art. 5 0. Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado, com exceção dos membros titulares previstos no inciso II do artigo 
40 deste Regimento, os quais poderão ter como suplentes qualquer um dos 
segmentos citados no referido inciso. 
Art. 60 . Os membros do CAE terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação dos respectivos segmentos. 
Art. 7°. Fica vedada a indicação de Ordenadores de Despesas do Município de São 

. "iij 
Paulo para compor o CAE. 	

_ 
 

Art. 8°. O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço 	 • 
público relevante, vedando-se, contudo, sua remuneração. 
Art. 90 . A designação dos membros do CAE será feita mediante portaria do Prefeito, 
observadas as disposições previstas neste Regimento. 
Art. 10. Para a eleição do Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário do CAE, 
deverão ser observados os seguintes critérios: 

PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 1 c. 2-4 

DECRETO No 52.090, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Aprova o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a edição do Decreto no 52.089, de 19 de janeiro de 2011, que 
reorganiza o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, adequando-o às normas 
previstas na Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, bem como na Resolução 
CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, que dispõem sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica aprovado, nos termos do Anexo Único deste decreto, o Regimento 
Interno do Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 40.278, de 5 de fevereiro de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 

Anexo Único do Decreto no 52.090, de 19 de janeiro de 2011 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CAE 

Capítulo I 
Da Natureza e Finalidade 

Art. 1 0 . O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 35.412, 
de 18 de agosto de 1995, e reorganizado pelo Decreto no 52.089, de 19 de janeiro 
de 2011, é órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 
assessoramento, conforme previsto na Lei Federal no 11.947, de 16 de junho de 
2009, e na Resolução CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, e passa a ser regido 
pelas normas constantes deste Regimento Interno. 
Art. 20 . O Conselho de Alimentação Escolar - CAE tem por finalidade principal 
controlar, fiscalizar e acompanhar a execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, de maneira a assegurar alimentos de boa qualidade e 
padrões de higiene adequados, desde a aquisição até a distribuição aos educandos 
atendidos, pautando-se pelos seguintes princípios: 
I - o direito à alimentação adequada, visando garantir a segurança alimentar e 
nutricional dos alunos; 
II - a universalidade do atendimento da alimentação escolar gratuita, consistente 
na atenção aos alunos matriculados na rede pública municipal de educação básica; 
III - a equidade, compreendendo o direito constitucional à alimentação escolar, 
com vistas à garantia do acesso ao alimento de forma igualitária; 
IV - a sustentabilidade e a continuidade, objetivando o acesso regular e 
permanente à alimentação saudável e adequada; 
V - o respeito aos hábitos alimentares, considerados como tais as práticas 
tradicionais que fazem parte da cultura e da preferência alimentar local saudáveis; 



I - o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos dentre os membros 
titulares do CAE por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em 
sessão plenária especificamente voltada para essa finalidade, para exercício de 
mandatos coincidentes com os dos integrantes do Conselho, podendo ser reeleitos 
uma única vez; 
II - o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário poderão ser destituídos pelo voto 
de 2/3 (dois terços) dos conselheiros do CAE presentes em assembléia 
especialmente convocada para essa finalidade, hipótese em que deverão ser 
imediatamente eleitos outros membros para completar os períodos restantes dos 
respectivos mandatos; 
III - a escolha do Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário poderá recair 
apenas entre os representantes referidos nos incisos II, III e IV do artigo 4 0  deste 
Regimento. 
Art. 11. Após a designação dos membros do CAE, as substituições dar-se-ão 
somente nos seguintes casos: 
I - mediante renúncia expressa do conselheiro; 
II - por deliberação do segmento representado; 
IH - pelo não comparecimento às sessões do Conselho, observado o limite máximo 
de 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas, sem justificativa, 
durante o ano civil; 
IV - pelo descumprimento das disposições previstas neste Regimento Interno, 
desde que a substituição seja aprovada em reunião convocada especificamente 
para discutir o assunto. 
Parágrafo único. As ausências dos conselheiros às reuniões poderão ser justificadas 
até a data da reunião subsequente, mediante apresentação de requerimento, por 
escrito, dirigido ao Presidente. 
Art. 12. Nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do "caput" do artigo 11 deste 
Regimento, o CAE deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Educação a cópia 
do correspondente termo de renúncia ou da ata da sessão plenária do CAE ou da 
ata da reunião do segmento em que se deliberou pela substituição do membro, 
para fins de comunicação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE. 
Art. 13. Ocorrendo a saída de membro do CAE, de acordo com as hipóteses 
previstas no artigo 11 deste Regimento, o segmento representado indicará novo 
membro para o preenchimento da vaga, mantida a exigência de designação 
mediante portaria do Prefeito, de maneira a preservar a composição fixada no 
artigo 40  deste Regimento. 
Art. 14. No caso de substituição de membro do CAE, o novo conselheiro exercerá 
suas funções pelo tempo restante do mandato do membro substituído. 

Capítulo III 
Das Atribuições 

Ar. 15. São atribuições do CAE: 
I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar 
estabelecidas pela Lei Federal no 11.947, de 2009, e Resolução CD/FNDE no 38, de 
2009; 
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação 
escolar; 
III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas 
e à aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 
IV - receber o Relatório Anual de Gestão do PNAE, bem como analisar e emitir 
parecer conclusivo acerca da aprovação ou não da execução do programa; 
V - comunicar ao FNDE, ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, ao 
Ministério Público do Estado de São Paulo e aos demais órgãos de controle qualquer 
irregularidade identificada na execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para 
funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros; 

VI - fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da 
execução do PNAE, sempre que solicitado; 
VII - realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas, com a 
participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares; 
VIII - elaborar seu Regimento Interno. 
Parágrafo único. O CAE poderá desenvolver suas atividades em regime de 
cooperação com os conselhos de segurança alimentar e nutricional estaduais e 
municipais e demais conselhos afins, bem como deverá observar as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
CONSEA. 

Capítulo IV 
Das Reuniões e do Funcionamento 

Art. 16. O CAE é colegiado deliberativo, pleno e conclusivo que, para o 
desenvolvimento de suas atividades, reúne-se ordinária e extraordinariamente de 
acordo com os requisitos de funcionamento estabelecidos neste Regimento Interno. 
Art. 17. O CAE reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação 
de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros titulares. 
§ 10 . As datas e horários das reuniões ordinárias serão fixadas pelo colegiado, 
mediante consenso, na primeira reunião ordinária de cada semestre. 
§ 20. A solicitação de reunião extraordinária deverá ser feita pelos membros 
postulantes, mediante requerimento protocolado com, no mínimo, 72 (setenta e 
duas) horas de antecedência, dirigido ao Presidente do CAE, cabendo-lhe expedir a 
convocação de todos os membros com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência. 
Art. 18. As convocações para as reuniões poderão ser realizadas por 
correspondência ou meio eletrônico. 
Art. 19. As reuniões instalar-se-ão, em primeira convocação, com, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) dos membros titulares presentes ou, após 30 (trinta) 
minutos, com qualquer número, momento em que os membros suplentes presentes 
assumirão o lugar dos respectivos titulares ausentes. 
Parágrafo único. Os suplentes presentes, cujos titulares também estiverem 
presentes, poderão participar das reuniões ordinárias e extraordinárias com direito 
a voz, porém sem direito a voto. 
Art. 20. Das reuniões ordinárias e/ou extraordinárias poderão participar, com 
direito a voz e sem direito a voto, assessores técnicos ou jurídicos, autoridades 
constituídas ou, ainda, convidados que possam trazer informações ou pareceres 
técnicos de interesse do CAE, mediante convite expedido por seu Presidente. 
§ 10 . Qualquer membro, titular ou suplente, poderá submeter ao CAE nomes de 
pessoas para serem convidadas. 
§ 20 . O credenciamento de interessados no acompanhamento das reuniões 
ordinárias será feito perante o Presidente, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas. 
Art. 21. Os membros do CAE farão, durante o período letivo, no mínimo, 1 (uma) 
diligência a cada mês nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação, para acompanhamento e fiscalização do PNAE. 
Parágrafo único. Para a realização de diligências, o quorum mínimo é de 2 (dois) 
membros. 

Capitulo V 
Das Disposições Gerais 

Art. 22. Este Regimento Interno poderá ser alterado, total ou parcialmente, por 
meio de proposta expressa de qualquer um de seus membros, desde que aprovada, 



• 
em reunião específica e com pauta predefinida, pelos votos de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) de seus integrantes. 
Art. 23. Este Regimento Interno, aprovado em reunião do Conselho de Alimentação 
Escolar - CAE, por maioria simples de seus membros, entrará em vigor a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade. 
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Dispõe sobre a proibição de comércio e venda de alimentos aos alunos da Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências. 

O SUPERINTENDENTE DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO: 

- as inúmeras informações que esta Superintendência vem recebendo referentes à ocorrência de vendas de 
alimentos dentro das Escolas; 

- o objetivo da Merenda Escolar de suplementar as necessidades nutricionais dos educandos, através de 
alimentação balanceada e adequada; 

- a necessidade de assegurar melhor aproveitamento do padrão de qualidade alimentar da Merenda Escolar; 

- a imprescindibilidade de se evitar quaisquer interferências prejudiciais ao consumo da Merenda Escolar 
pelos alunos, bem como riscos à sua saúde; 

RESOLVE: 

Art. 1° - São terminantemente vedadas nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino a 
comercialização e a venda de quaisquer alimentos e guloseimas aos alunos. 

Parágrafo Único - Excetuam-se do contido no "caput" deste artigo os casos de eventos organizados pelas 
instituições auxiliares da Escola, aprovados pelo Conselho de Escola, e desde que não'se incompatibilizem 
com a distribuição regular da merenda escolar. 

Art. 2° - Os Diretores e os responsáveis pelas Unidades Escolares deverão assegurar o cabal cumprimento 
do contido nesta Portaria, sob pena de responsabilização funcional, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e 
em especial a Portaria SUPEME n° 75, de 31/7/2000. 

Voltar 
	

Imprimir 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 
isis Duar 	Jig/ues 
F. 11200,  

PROJETO DE LEI 01-00447/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre critérios para a introdução de alimentos orgânicos na Merenda 
Escolar na rede pública de ensino do Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal destinará o mínimo de 30% (trinta por cento) do 
montante total da verba destinada à alimentação escolar na rede pública municipal 
para a aquisição de alimentos definidos como orgânicos, que integrarão a merenda 
escolar. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, são considerados orgânicos os alimentos 
produzidos nos termos da Lei Federal no 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a 
norma que vier a substituí-la. 
Art. 20  O Poder Público Municipal poderá estabelecer critérios e forma próprios de 
certificação de produtos alimentícios agropecuários orgânicos, ou adotar certificação 
federal oficialmente reconhecida. 
Art. 3 0  Os produtos agropecuários, de que trata esta lei, produzidos no Município de 
São Paulo terão preferência sobre os originários de outros municípios, quando em 
igualdade de condições de preço, qualidade e prazo de entrega. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 12 de setembro de 2011. Às Comissões competentes" 
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1 6- 00423/2013 

PARECEI-% IN 	 .; OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  092/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que visa determinar a 

disponibilização de merenda escolar aos professores e funcionários da rede municipal de 

ensino. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

Cabe observar ainda que a propositura versa sobre matéria atinente à prestação do serviço 

público educação, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando -se que a 

Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 

apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não 

poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição 

Federal. 

Sob o aspecto de fundo da proposta, deve ser consignado que ela vai ao encontro das 

determinações contidas na Constituição Federal no sentido de que constitui princípio do 

ensino a valorização dos profissionais da educação escolar (art. 206, V). 

Para sua aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica. 

17- RELCOM 
PI0092-13 s 	 17- 00426/2013 
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Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 
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